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RESUMO
Desde a escolha da Assembléia Constituinte em 1986, os evangélicos, 
sobretudo pentecostais, vêm tendo presença significativa nas eleições 
e na vida política nacional. Além de parlamentos, ocuparam relevantes 
cargos executivos, tais como ministérios, governos estaduais e prefeituras 
de grandes cidades. Essas conquistas decorrem de iniciativas individuais 
e arranjos estratégicos de algumas igrejas para otimizar a capacidade de 
eleger e manter seus representantes. Tal envolvimento vem se dando, 
muitas vezes, mediante controvérsias e escândalos. As eleições municipais 
propiciam alcance imediato de poder e também projeção. O presente tra-
balho, fruto de pesquisa de pós-doutorado com apoio da FAPESP, aborda 
esse contexto nacional da participação evangélica na política, enfocando 
os processos eleitorais de Porto Alegre, Rio de Janeiro e São Paulo.
Palavras-chave: religião e política; igrejas evangélicas; pentecostais e 
eleições
Evangelicals in municipal elections
ABSTRACT
Since the election of the Constitutional National Assembly in 1986, 
Evangelicals, mainly the Pentecostals ones have been participating very 
much in the elections and in the national politics. Beyond parliaments, 
they have been getting important executive offices like ministries, state 
1  Doutor em Sociologia pela �SP e professor adjunto do departamento de socio-
logia da �FSCar.
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governments and big city halls. Those conquests become from indivi-
dual initiatives and from some churches strategies in order to elect and 
maintain their own representatives. This involvement has frequently been 
taking place among controversies and scandals. This article, result of a 
post-doctorate research supported by FAPESP deals with the evangelical 
participation in politics, focusing electoral process in Porto Alegre, Rio 
de Janeiro and São Paulo.  
Keywords: Religion and politcs; evangelical churches; pentecostals and 
elections. 
O crescimento evangélico na sociedade e na política
O cenário religioso brasileiro vem mudando significativamente nas 
duas últimas décadas. Isto se deve, sobretudo, ao rápido crescimento 
do seguimento evangélico, em contrapartida ao declínio católico. Os 
censos demográficos do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística) mostram que de 1940 a 1980, os evangélicos passaram de 
2,6% a 6,6% da população brasileira. E no último levantamento, em 
2000, eles chegaram a 15,4%, ou seja, mais de 26 milhões de adeptos. 
Estima-se que esse conjunto já seja superior a 32 milhões de pessoas, 
sendo dois terços de pentecostais e os demais protestantes históricos. 
A participação dos evangélicos na política partidária foi relativa-
mente pequena na maior parte do século XX, ganhando projeção em 
1986, a partir das eleições para a Assembléia Nacional Constituinte2. 
Enquanto nas eleições de 1982 haviam sido eleitos 12 deputados fe-
derais evangélicos, sendo apenas 2 pentecostais, no pleito de 1986 fo-
ram eleitos 32 parlamentares desse segmento religioso, sendo 18 deles 
pentecostais. No expressivo crescimento de 900% da representação 
pentecostal, o destaque foi da Assembléia de Deus com 13 deputa-
dos eleitos3. Em 2002, a representação evangélica em Brasília cresceu 
2  Antes, os protestantes históricos começaram a eleger parlamentares na década 
de 1930 - sendo um constituinte metodista em 1934 - e aumentaram um pouco 
sua representação nos anos antes do golpe de 1964, mas sempre tiveram presença 
marginal nos parlamentos (Freston, 1992: 28).  
3  A inflexão política dessa igreja se deu em 1985, quando ocorreu na cidade goiana 
de Anápolis uma reunião nacional em que se falou da necessidade de participação 
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bastante, chegando a 51 parlamentares, com 49 deputados federais e 3 
senadores eleitos (Freston, 2001; Fonseca, 2002: 126; Mariano, 2005).
Também no plano do poder executivo, os evangélicos pentecostais 
ganharam projeção, primeiramente com o político goiano Íris Rezende4, 
depois com os fluminenses Benedita da Silva5 e, sobretudo, o casal 
Anthony Garotinho e Rosângela (Rosinha) Matheus.
Anthony William Garotinho Matheus de Oliveira foi líder estudan-
til e militante comunista na cidade fluminense de Campos dos Goytaca-
zes. Seu gosto pelo teatro acabou levando-o ao trabalho de apresentador 
de rádio, atividade para a qual assumiu o apelido Garotinho, devido à 
semelhança com um conhecido radialista carioca. Em 1979, mudou-se 
para Rio de Janeiro, de modo a trabalhar na Rádio Nacional. Desempre-
no processo de escolha dos representantes na Assembléia Constituinte do ano 
seguinte. Foi importante a presença de líderes políticos de outras denominações. 
A argumentação incisiva do livro Irmão vota em irmão (Sylvestre, 1986) também 
foi importante nesse processo de superação do apoliticismo daquela igreja. Em 
conseqüência, a maioria das convenções estaduais escolheu um candidato oficial 
a deputado federal e em algumas também a senador e deputado estadual.
4  Membro da Igreja Cristã Evangélica, Rezende saiu do movimento estudantil 
para se eleger vereador, deputado estadual e prefeito da capital goiana, em 1965, 
vindo a ser cassado 4 anos depois. Ganhou novamente aquela prefeitura em 1982, 
com larga vantagem. Em 1986, assumiu o Ministério da Agricultura no governo 
de José Sarney, sendo bastante reconhecido por três anos de safras recordes de 
grãos no país. Personificando o antigo desejo dos evangélicos de ter um repre-
sentante na Presidência da República, Rezende foi lançando pelo pastor Manoel 
Ferreira, líder da Assembléia de Deus, à disputa das prévias do PMDB para as 
eleições de 1989, perdendo a indicação para Ulisses Guimarães. Ao vencer a 
disputa em Goiás, se tornou o primeiro governador evangélico. Elegeria-se se-
nador pelo mesmo Estado, em 1994, depois seria ministro da Justiça do governo 
de Fernando Henrique Cardoso, entre 1997 e 1998. Após perder a disputa para 
o Senado em 2002, concorreu e venceu outra vez a prefeitura de Goiânia em 
2004, no primeiro turno, com 56% dos votos (Freston, 1994: 85-87; Fonseca, 
2002: 126; Campos, 2006: 66). No pleito municipal de 2008 foi reeleito.
5  Filiada ao Partidos dos Trabalhadores, adepta da Assembléia de Deus e depois 
da Igreja Presbiteriana, Benedita da Silva se elegeu vereadora em 1982, depois 
deputada federal por duas vezes, senadora em 1994 e vice-governadora em 1998 
(Machado, 2006; 57-62). Após perder a disputa para o governo estadual em 2003, 
Benedita se tornou ministra de Assistência e Promoção Social do governo de Lula, 
cargo que deixou em janeiro de 2004 devido à acusação por ter participado de 
um evento evangélico na Argentina, com viagem custeada pelo governo federal. 
Atualmente é secretária de Ação Social do governo estadual de Sérgio Cabral. 
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gado, voltou à sua cidade natal. No início da década seguinte, casou-
se com Rosângela Matheus de Oliveira, com quem teve 4 filhos e, até 
1999, adotou outras 5 crianças, formando uma família de 9 filhos, algo 
de que Garotinho expressa bastante orgulho.
Sua trajetória político-eleitoral teve início em 1982, após organi-
zar uma greve dos cortadores de cana de Campos e disputar a eleição 
para vereador pelo Partido dos Trabalhadores (PT), sendo o candidato 
mais votado, mas não conseguindo se eleger devido ao baixo quociente 
eleitoral do partido. No ano seguinte, mudou de legenda para o Partido 
Democrata Trabalhista (PDT), do então governador Leonel Brizola. 
Em 1986, aos 26 anos, foi eleito deputado estadual, com 36 mil votos. 
Em 1988, disputou e venceu a eleição para prefeito de Campos. 
Depois de cumprir seu mandato em Campos, Garotinho foi convidado 
por Brizola para assumir a Secretaria Estadual da Agricultura, cargo 
em que permaneceu até 1994, quando foi indicado candidato do par-
tido ao governo estadual, vindo a ser derrotado, sobretudo pela então 
imagem negativa de Brizola. Mas foi durante a campanha eleitoral que 
aconteceu um acidente de carro que marcaria sua conversão evangélica, 
como ele narra no livro Virou o carro, virou minha vida (2001). Em 
julho de 1995, foi batizado na Igreja Presbiteriana. No ano seguinte, 
voltou a residir em Campos, onde disputou a eleição para prefeito e foi 
eleito com 74% dos votos. Em 1998, foi novamente escolhido candidato 
a governador por seu partido, sendo eleito com a também evangélica 
Benedita da Silva como vice, a despeito de a Assembléia de Deus e a 
Igreja �niversal do Reino de Deus terem apoiado o candidato do PFL, 
César Maia.
Enquanto mandatário do Estado fluminense, Garotinho apresentou o 
programa A paz do Senhor, Governador, na Rádio Melodia, propriedade 
do evangélico da Congregação Cristã do Brasil, Francisco Silva, que 
foi secretário de Habitação. A transmissão do programa em acordo com 
emissoras de outras unidades federativas (Distrito Federal, São Paulo, 
Minas Gerais, Pernambuco, Alagoas, Paraíba, Pará e Amazonas), bem 
como as pregações nesses e em outros lugares, foram as estratégias 
adotas para que ele pleiteasse a candidatura à Presidência da República 
em 2002 (Fonseca, 2002: 177-209).
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Nas eleições presidenciais de 2002, Anthony Garotinho teve 
15.179.879 votos, ficando em terceiro lugar na disputa, mas sua es-
posa Rosinha Matheus conseguiu ser eleita governadora do Rio no 
primeiro turno, com 51,3% dos votos, derrotando Benedita da Silva. 
No governo estadual, Rosinha manteve as principais ações da gestão 
anterior, sobretudo o programa Cheque Cidadão. Dado o estado grave 
de violência no Rio de Janeiro, em 2003, Rosinha Matheus fez de seu 
marido secretário de Segurança Pública e no ano seguinte titular da 
Secretaria de Governo do Estado.
Também em 2003, Anthony Garotinho transferiu-se do Partido 
Socialista Brasileiro (PSB) para o Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro (PMDB), levando consigo, além da esposa, 12 deputados 
federais e vários deputados estaduais, prefeitos e vereadores. Nesse 
partido muito maior, Garotinho planejava se tornar novamente candidato 
à Presidência e chegou até a vencer as prévias partidárias em 2006. Mas 
seu partido optou por não lançar candidatura. Com fortes acusações de 
desvio de recursos do governo fluminense para ONGs, sendo algumas 
delas falsas, Garotinho decidiu protestar através de uma greve de fome 
por dez dias, em maio do mesmo ano, o que não teve efeito concreto 
para dentro de seu partido. 
Em 2007, Rosinha Matheus deixou de ser governadora e ao lado de 
seu marido ficou sem mandato público. Os dois voltariam a aparecer no 
noticiário nacional em 29 de junho de 2008, quando a Polícia Federal 
prendeu o deputado estadual Álvaro Lins, que tinha sido chefe da Po-
lícia Civil em seus governos por lavagem de dinheiro e envolvimento 
com bingos e os chamados jogos em máquinas caça-níquel. A Polícia 
Federal o acusou de chefiar uma quadrilha armada junto com Anthony 
Garotinho, que não teve ordem prisão, mas sim busca e apreensão de 
documentos realizada em suas casas no Rio de Janeiro e em Campos, 
numa operação chamada de Segurança Pública Sociedade Anônima, em 
alusão à secretaria estadual que fora chefiada por Garotinho. Em 16 de 
julho daquele ano, do casal Garotinho teve seus recursos financeiros e 
bens judicialmente bloqueados a pedido do Ministério Público flumi-
nense. (O Estado de S. Paulo, 30/05/2008; 15/07/2008; 16/07/2008; 
18/05/2008).
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 Deixemos momentaneamente de lado o casal que governou o 
Rio de Janeiro e voltemos à questão do crescimento eleitoral e da par-
ticipação dos evangélicos nas casas legislativas brasileiras.
A Assembléia de Deus foi a igreja com maior representação par-
lamentar em Brasília até as eleições de 1998. Naquele ano, ela elegeu 
12 deputados federais, sendo superada pela Igreja �niversal do Reino 
de Deus (IURD), que conseguiu fazer 17 deputados. A denominação de 
Edir Macedo havia ingressado na prática política-partidária em 1986, 
com a eleição de um deputado federal. Em 1990, a I�RD passou para 
3 federais e 6 estaduais, chegando em 1994 a 6 federais e, de novo, 
6 estaduais. Esses êxitos eleitorais ocorreram proporcionalmente nos 
lugares onde a igreja possui a maior quantidade de templos e adeptos 
(Campos, 2006: 61).
Nas eleições de 1998, dos 44 deputados federais evangélicos elei-
tos, 14 eram ligados à IURD e mais 3 apoiados por ela6. O número de 
deputados estaduais saltou de 6 para 26, dentre eles os reeleitos irmãos 
de Macedo. Se antes os estaduais eleitos estavam em 3 unidades da 
Federação, naquele ano passaram a estar em 18 Estados. A soma de 
votos de deputados federais eleitos e indicados pela igreja chegava a 
1,4 milhão, algo comparável à votação nacional de legendas de médio 
porte, como o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) e o PDT (Conrado, 
2000; Campos, 2006: 60-75; Oro, 2006: 119). Já em 2002, depois de 
fazer dezenas de vereadores dois anos depois, o número de deputados 
federais eleitos ligados a I�RD foi 16, enquanto o de deputados esta-
duais reduziu para 19, em 10 unidades da Federação diferentes (Oro, 
2006: 120:121). Enquanto algumas lideranças foram promovidas, as-
cendendo politicamente, outras foram deliberadamente extirpadas da 
igreja. Por outro lado, 2002 também marcou o ingresso da I�RD nas 
eleições majoritárias, ao eleger um senador, como veremos mais adiante.
O sucesso eleitoral da I�RD decorre de um modo próprio de fazer 
política que ela adotou a partir de 1997 em âmbito nacional. Trata-se 
do modelo da “candidatura oficial”, cujo número de pleiteantes a cargos 
eletivos depende do chamado potencial eleitoral que a igreja dispõe7. 
6  �m deles, Aldir Cabral, eleito pelo PFL-RJ, se tornaria secretário estadual do 
Trabalho, a partir de 1999.
7  Desde 1977, ela já aplicava essa estratégia política, porém somente no âmbito 
do estado do Rio de Janeiro (Oro, 2003a).
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Antes das eleições, a IURD faz um levantamento regionalizado de seus 
adeptos que são eleitores. De posse desses dados, os bispos decidem 
quantos candidatos devem ser lançados em cada município ou estado, 
dependendo do tipo de eleição e do quociente eleitoral dos partidos8. 
Depois de escolher os candidatos representantes da igreja, são usados 
cultos, concentrações massivas e a mídia própria iurdiana para fazer 
propaganda (Oro, 2003 e 2006).
Segundo Oro (2003: 98-102), há na IURD um “carisma institu-
cional” que legitima as determinações políticas da cúpula dirigente, 
sobretudo a escolha dos candidatos a cargos eletivos com o apoio da 
igreja. Ou seja, de modo centralizado, essa denominação define as pes-
soas que irão concorrer nas eleições, o modo como suas campanhas 
deverá ocorrer e os compromissos que elas deverão cumprir, caso se-
jam eleitas9. O reconhecimento social e a votação decorrente se dão 
muito mais pelo apoio da instituição religiosa do que pelas qualidades 
pessoais dos candidatos. Os parlamentares que perdem apoio da I�RD 
ficam praticamente sem chances de êxito eleitoral. 
Uma diferença considerável entre os candidatos com apoio oficial 
da �niversal em relação a seus concorrentes igualmente apoiados por 
outras igrejas é que os da I�RD não costumam fazer campanha no 
horário de propaganda eleitoral gratuita explicitando sua relação com 
a instituição religiosa10. Como eles já contam com a campanha maciça 
junto ao público freqüentador dos templos da igreja, estrategicamente, 
procuram se desvincular da identidade religiosa, visando conquistar 
outro tipo de adesão. Outra diferença fundamental é que os candidatos 
iurdianos enfrentam pouca ou nenhuma concorrência com seus pares 
no interior da igreja, afinal há um controle rígido sobre a quantidade 
8  Essa igreja costuma distribuir seus candidatos em diferentes partidos, visando 
alcançar maior grau de barganha política, sendo que muitas vezes os interesses 
dela se sobrepõem aos dos partidos (Oro, 2006: 121).
9  As duas outras grandes igrejas pentecostais que participam ativamente de proces-
sos eleitorais. Assembléia de Deus e Evangelho Quadrangular, costumam realizar 
prévias com seus seguidores, sobretudo pastores, pretendentes a candidaturas 
com o apoio da instituição religiosa. 
10  Deve-se registrar que além dos candidatos “oficiais” da IURD há outros que 
se lançam na disputa, dizendo-se adeptos dela, porém sem nenhum apoio da 
instituição religiosa.
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de candidatos com aval institucional, o que não ocorre nas outras de-
nominações.
Além do modo bastante racional e centralizado com que a I�RD 
se organiza, também em termos de prática política, outro fator explica 
sua trajetória de eficácia eleitoral: o ex-homem forte de Edir Macedo 
no setor político e ex-deputado federal, nacionalmente conhecido como 
bispo Rodrigues.
Carlos Rodrigues foi um dos fundadores da I�RD. Em 1982, ao 
propor a Edir Macedo o lançamento de candidatos a vereador no Rio 
de Janeiro, Rodrigues começou a exercer a função de coordenador po-
lítico da igreja. No período das eleições, ele se afastaria das funções 
pastorais para se dedicar exclusivamente à campanha dos candidatos 
apoiados pela denominação. Foi dessa forma que o também pioneiro 
daquela igreja, Roberto Lopes, se tornou deputado federal em 1986 e os 
demais parlamentares ligados à denominação foram eleitos, entre 1990 
e 1994. Rodrigues exerceria papel importante também na implantação 
da I�RD na Argentina, Portugal, Espanha, Angola, África do Sul e 
Moçambique. Mas sua função política no Brasil ganhou visibilidade 
quando ele passou a ocupar um escritório de “assessoria parlamentar 
evangélica”, em Brasília, em 1996 (Fonseca, 2002: 139-141). A IURD 
já havia começado uma considerável articulação política no meio evan-
gélico brasileiro.
Além de eleito em 1998 e reeleito em 2002 com grande votação 
(192.640 votos), Carlos Rodrigues foi o articulador do bloco evangélico 
pró-Lula, angariando adesões desse segmento religioso àquele candidato 
à Presidência da República, pelo Partido dos Trabalhadores (PT)11. De 
fato, sob a anuência de Macedo, Rodrigues dirigiu as candidaturas e 
estratégias eleitorais da I�RD de 1982 a 2004, bem como coordenou as 
ações políticas dos parlamentares da igreja entre 1999 e 2005, quando 
então foi abatido por um vendaval de escândalos.
Em maio de 2005, o ex-deputado pelo PTB-RJ Roberto Jéfer-
son - acuado por denúncias de corrupção na Empresa de Correios e 
Telégrafos - denunciou um grande esquema de compra de votos de 
11  A aliança do PT com o Partido Liberal (PL) gerou muitas críticas de antigos 
militantes petistas, sobretudo os identificados com o catolicismo da Teologia da 
Libertação.
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parlamentares e desvio de verbas públicas que ficou conhecido como 
“mensalão”. Um dos principais acusados era Carlos Rodrigues. Não 
bastasse isso, ele foi acusado em 2006 pela Polícia Federal de ser um 
dos principais beneficiados de um esquema de superfaturamento na 
compra de ambulâncias, em troca de emendas parlamentares, o que ficou 
conhecido como “máfia das sanguessugas”. Nesse último escândalo, 
chamou atenção o protagonismo e a presença maciça de parlamentares 
evangélicos12. Entre eles, 10 eram ligados à Assembléia de Deus e 14 
à IURD13. Devido a esses fortes escândalos, Carlos Rodrigues deixou 
de ser bispo e acabou expulso, tanto da I�RD, como de seu partido, o 
PL. Com isso, ele se juntou ao rol de lideranças eclesiásticas e políticas 
descartadas pela denominação de Macedo. 
Nada menos que 14 dos 16 (87%) deputados federais da IURD 
estiveram envolvidos no escândalo das sanguessugas. E isso teve re-
percussão nas eleições de 2006. Procurando amenizar os danos a sua 
reputação, já comprometida nas duas últimas décadas, a direção da 
Igreja �niversal retirou o apoio aos parlamentares acusados. Entre eles, 
apenas 2 tentaram a reeleição, mas sem sucesso. O número de deputados 
federais ligados à igreja caiu dois terços, chegando a 5. Na Assembléia 
de Deus, o estrago político também foi grande, pois seu número de 
deputados declinou à quase metade, de 22 para 12. 
De 2002 a 2006, o conjunto de deputados federais evangélicos 
reduziu 38%, passando de 51 para 3214, em função das denúncias ocor-
12  Dos 72 congressistas acusados, cuja cassação foi recomendada pelo Conselho 
de Ética da Câmara Federal, 23 eram evangélicos, inclusive o líder da Frente 
Parlamentar Evangélica, Adelor Vieira (PMDB-SC).  O primeiro parlamentar a 
fazer acordo com a empresa que vendeu as ambulâncias ao Ministério da Saúde 
(Planam) e que mais lucrou com as negociações, foi o batista Lino Rossi do 
Partido Progressista (PP-MT), com 3,1 milhões de reais. Depois dele, o segundo 
foi Nilton Capixaba, do PTB-RO, com 646 mil reais, ligado à Assembléia de 
Deus.
13  Além de Rodrigues, destacavam-se Edna Macedo - acusada de receber 40 mil 
reais, dos quais 30 mil em dinheiro para si e o restante para seu filho, Otávio 
Bezerra, que chegou a ser preso pela Polícia Federal - e o então presidente da 
igreja, João Batista, que em julho de 2005 havia sido preso pela mesma polícia 
em um aeroporto, ao tentar embarcar portando sete malas cheias de dinheiro 
(Mariano et alii, 2006: 70-72; O Estado de São Paulo, 6/8/2006; Folha de S. 
Paulo, 12/8/2006).
14  Uma projeção do Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar (DIAP) 
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ridas. Em certa medida, a perda de parlamentares da I�RD e da As-
sembléia de Deus foi compensada com o acréscimo de representantes 
de outras denominações, com destaque para a Batista que elegeu 10 
deputados. Entre os candidatos ligados ao segmento evangélico houve 
maior concorrência, de modo a ocorrer a eleição de representantes, além 
das igrejas citadas, de mais 8 denominações: Luterana, Presbiteriana, 
Maranata, Metodista, Quadrangular, Cristã Evangélica, Sara Nossa Terra 
e Internacional da Graça de Deus (Mariano et alii, 2006: 72-74).
No Senado Federal, haviam sido eleitos em 2002 Marina Silva 
(PT-SP), Magno Malta (PL-ES) e Marcelo Crivella (PL-RJ), respecti-
vamente, ligados às igrejas Assembléia de Deus, Batista e Universal do 
Reino de Deus. Foram reeleitos, embora os dois últimos em partidos 
diferentes, respectivamente, Partido da República (PR) e Partido Re-
publicano Brasileiro (PRB). A esses três senadores, juntou-se em 2006 
Virgínio de Carvalho (Partido Social Cristão, PSC-SE), ligado também 
à Assembléia de Deus. Após exercer por 5 anos o cargo de ministra 
do Meio Ambiente, Marina Silva voltou ao Senado, depois transferiu-
se ao Partido Verde (PV), onde se tornou candidata à Presidência da 
República em 2010.  O pastor e cantor gospel, Malta, também esteve 
envolvido no escândalo das sanguessugas, mas não teve indicação de 
cassação e não precisou se sujeitar à competição eleitoral em 2006. 
As últimas eleições no Rio, em Porto Alegre e em São Paulo
No que se refere às eleições em âmbito municipal, o pleito de 2000 
foi devidamente pesquisado em duas importantes capitais brasileiras, 
Rio de Janeiro e Porto Alegre, enquanto o de 2004 somente na capital 
gaúcha. Passemos aos dados.
No Rio de Janeiro, dos 989 candidatos a 33 vagas para vereador 
em 2000, 88 eram evangélicos (8,9% do total), dentre os quais, 63 
(83%) estavam em partidos de centro-direita. O Partido Liberal (PL) 
foi a legenda que mais atraiu candidaturas evangélicas, com 18 (21%), 
em grande parte, devido à presença de políticos dessa vertente religio-
sa em sua direção, sendo o então deputado federal e bispo da I�RD, 
de 2006 apontava 40, mas a ONG Tansparência Brasil identificou 31, com 
exceção de Francisco Rossi, a despeito de sua biografia confirmar a identidade 
evangélica. São ao todo 32 deputados federais evangélicos.
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Carlos Rodrigues, o presidente estadual daquele partido. Em termos 
de filiação a igrejas, houve predominância da Assembléia de Deus (11 
candidatos) e da IURD (10). Foram eleitos ao todo 7 candidatos evan-
gélicos, sendo 6 da I�RD e apenas 1 da Assembléia de Deus15. Entre 
os adeptos da I�RD, foram eleitos Verônica Costa, Aloísio Freitas, a 
obreira e radialista Liliam Sá de Paula, o bispo Jorge Brás e os pastores 
Paulo Mello e Monteiro de Castro16. No pleito de 2004, foram eleitos 8 
candidatos evangélicos, sendo reeleitos apenas 3 da I�RD17: Verônica 
Costa, Liliam Sá e Aloísio Freitas (Machado, 2006: 32-47). 
Já em 2008, o número de vereadores evangélicos eleitos na Câma-
ra carioca diminuiu para 5, tendo sido outra vez eleitos 3 da I�RD: o 
estreante pastor João Mendes de Jesus (PRB, que havia sido deputado 
federal entre 2003 e 2006), a veterana Liliam Sá e o reincidente Jorge 
Brás. Os outros 2 vereadores evangélicos do Rio foram eleitos pela 
primeira vez: Jorge Manaia, membro da Igreja Internacional da Graça de 
Deus e a presbiteriana Clarissa Garotinho, do PMDB. A jovem Clarissa, 
com 26 anos e uma votação de, foi a 5ª candidata mais bem sucedida 
à Câmara do Rio de Janeiro e representa um lado da resposta política 
de seu pai Anthony Garotinho ao ostracismo em que ele entrou desde 
que foi rejeitado como candidato à Presidência da República em 2006. 
O outro lado da reação de Garotinho foi lançar sua mulher Rosinha 
Matheus, também pelo PMDB, candidata à prefeitura de Campos dos 
Goytacazes, vindo a ser eleita com 118.245 votos, 79% do total.
Dado que o PMDB do Rio de Janeiro era comandado pelo go-
vernador Sérgio Cabral, Anthony Garotinho se filiou ao PR em junho 
de 2009, visando concorrer ao governo fluminense. Mas em maio do 
15  Na legislatura anterior (1997-2000), apenas 3 eram evangélicos. Os votos dos 
adeptos da Assembléia de Deus foram divididos entre Eliseu Kessler (Partido 
Trabalhista do Brasil, PT do B) e o pastor Edmilson Dias (PT), que acabou eleito. 
16  A primeira e o último dessa lista são casos peculiares. Verônica Costa foi eleita 
mais por ser conhecida como cantora funk do que adepta da igreja e Monteiro 
de Castro, que se tornou bispo após vencer as eleições, foi assassinado em junho 
de 2004. 
17  A diminuição de parlamentares da Igreja Universal se deve à concorrência de 
candidatos de outras denominações evangélicas. Entretanto, o poder eleitoral 
dessa igreja ainda se mostra no caso de Paulo Mello, que em 2000 havia sido 
eleito com 21.271 votos e em 2004, sem o apoio da igreja, foi derrotado com 
apenas 1.827 votos.
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ano seguinte, Garotinho foi julgado inelegível até 2011 pelo Tribunal 
Regional Eleitoral (TRE-RJ), que na mesma sentença cassou o man-
dato de prefeita de Campos de sua esposa Rosinha Matheus. O casal 
foi incriminado por abuso do poder econômico durante as eleições de 
2008, ao fazer uso de rádio e jornal daquele município em campanha 
ilegal pela então candidata à prefeitura. 
Em junho de 2010, o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) suspendeu 
liminarmente a decisão do TRE-RJ. Com força política reduzida, Ga-
rotinho desistiu de concorrer ao governo fluminense, vindo a se lançar 
candidato a deputado federal. Sua candidatura à Câmara dos Deputados, 
no entanto, ainda corre o risco de ser impugnada pelo TSE (Folha de 
S. Paulo, 28/05/2010 e 29/07/2010).
No Sul do país, as eleições para as 33 cadeiras na Câmara Muni-
cipal de Porto Alegre, em 2000, contaram com 411 candidatos, sendo 
11 deles evangélicos (3% do total). Tal como no Rio, a maioria dos 
postulantes desse segmento religioso eram da Assembléia de Deus (4) 
e da Igreja Universal (3).  Entre os evangélicos foram eleitos 2, ambos 
representantes da IURD: os pastores Valdir Caetano (PTB) e Almerin-
do Filho (Partido da Frente Liberal, PFL). No pleito de 2004, foram 
ao todo 440 candidatos para 36 vagas como vereador, sendo 12 deles 
evangélicos. Entre eles, 3 obtiveram êxito, sendo reeleitos os 2 repre-
sentantes da Igreja �niversal - desta vez, respectivamente, no PL e no 
Partido Social Liberal (PSL) - e também Elias Vidal (PTB), membro 
da Igreja Adventista. Dois pontos chamam atenção em relação ao re-
sultado eleitoral de 2004. O primeiro é o fato de a votação total dos 
dois candidatos da IURD (16.480) ter sido maior que o dobro do total 
de votos recebidos pelos membros da Assembléia de Deus (6.952). 
E o segundo é a mudança de legenda dos vereadores reeleitos, o que 
ilustra algo presente em outras eleições alhures também: na prática, o 
mandato do parlamentar acaba pertencendo mais à instituição religiosa 
do que ao partido político (Oro, 2004). Nas eleições de 2008, a capital 
gaúcha voltou a eleger somente 2 vereadores evangélicos. Elias Vidal 
foi reeleito pela mesma legenda e pela I�RD, desta vez, foi escolhido 
o pastor Waldir Canal, pelo PRB.
Em São Paulo não há um balanço a respeito da votação de can-
didatos evangélicos à Câmara Municipal nas eleições de 2000 e 2004. 
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Na legislatura 2005-2008, havia 7 vereadores dessa corrente religiosa, 
sendo apenas 2 da IURD: bispo Atílio Francisco (PRB) e pastor Jorge 
Borges (PP). Entre os demais 5 parlamentares, havia um adepto da 
Igreja Comunidade da Graça (Carlos Alberto Bezerra Jr, PSDB), um 
da Mundial do Poder de Deus (José Olímpio, PP), uma da Renascer 
em Cristo (bispa Lenice, Partido Democrata, DEM, antigo PFL), uma 
da Igreja Batista (a cantora gospel Noemi Nonato, PSB) e o destacado 
seguidor da Assembléia de Deus, José Apolinário (DEM)18.
Nas eleições de 2008, concorreram à Câmara, ao todo, 1077 can-
didatos, sendo 41 desses postulantes evangélicos (3,8%), incluindo os 
7 vereadores que disputavam a reeleição19. Como resultado, o número 
de parlamentares evangélicos permaneceu 7, sendo 5 deles reeleitos: 
Carlos Apolinário, Atílio Francisco, Carlos Alberto Bezerra Jr., Noemi 
Nonato e José Olimpio20. Os dois novatos eram Marta Costa (DEM) 
que havia sido candidata “oficial” da Assembléia de Deus e o cantor 
gospel adepto da Renascer em Cristo, Marcelo Aguiar (PSC).
18  Foi eleito pela primeira vez deputado estadual em 1982, pelo PMDB (Partido 
do Movimento Democrático Brasileiro), reelegendo-se mais duas vezes. Em 
seu último mandato, foi presidente da Assembléia Legislativa de São Paulo, 
chegando em 1992 a ocupar interinamente o cargo de governador do Estado. Em 
1994, conseguiu se eleger deputado federal com 164.840 mil votos. Nas eleições 
seguintes, Apolinário perdeu grande parte do apoio da sua igreja, conseguindo 
apenas uma suplência. Ele voltaria ao cenário político, se tornando o terceiro 
vereador mais votado pelo PMDB da capital paulista, com 29.532 votos (Campos, 
2006: 47-48). Em 2001, Apolinário trocou o PMDB pelo nanico Partido Geral 
dos Trabalhadores (PGT) para ganhar projeção, tornando-se candidato de numa 
coligação de micro-partidos a governador do Estado, no ano seguinte. Com o 
bordão “São Paulo nas mãos de Deus” e apenas 28 segundos diários de propa-
ganda gratuita na televisão, conseguiu a façanha de ficar em 4º lugar, à frente dos 
candidatos de PMDB e PTB, obtendo 704 mil votos. Com a fusão do PGT com o 
PL - que já era em grande parte, controlado pela I�RD - Apolinário transferiu-se 
para o PDT, em que se tornou líder na Câmara Municipal e foi reeleito em 2004, 
com 44.526 votos. Nas eleições de 2006, Carlos Apolinário voltou a concorrer 
ao governo paulista, com o slogan “São Paulo de mãos limpas”. Ficou em 5º 
lugar, com 430.847 votos.
19  Em termos de candidatos a vereadores evangélicos, sabe-se que em 2000 foram 
3,0% do total em Porto Alegre e 8,9% no Rio de Janeiro, sendo em 2004 na 
capital gaúcha 2,7% (Machado, 2006: 32-47; Oro, 2004).
20  Fora eleito suplente de vereador em 1998, assumindo no seguinte uma vagada 
deixada por Hanna Garib.
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O principal personagem
Marcelo Bezerra Crivella é sobrinho de Edir Macedo, formou-se 
em engenharia civil e contribuiu decisivamente para a implantação da 
igreja na África do Sul, em 1992. Além de bispo, ele é cantor e com-
positor de músicas evangélicas, atividade que teria gerado os recursos 
para a implementação do Projeto Nordeste21. Além de notoriedade, tal 
projeto social conferiu a Crivella certa aura de homem público, promo-
tor de inclusão social, o que lhe possibilitaria ser candidato da igreja 
diretamente a um cargo majoritário.
Em 2002, Marcelo Crivella se candidatou ao Senado da República 
pelo PL-RJ. Com o slogan “Se deu certo no sertão, vai dar certo no 
Rio”, Crivella usou a experiência nordestina como maior trunfo para 
conquistar os votos fluminenses. A maior parte do seu programa de 
propaganda gratuita foi dedicada a mostrar seu envolvimento com o 
Projeto Nordeste. (Machado, 2006: 93). Sem ressaltar sua identidade 
evangélica, tampouco o alto posto na I�RD - como de costume entre 
candidatos pentecostais - foi eleito com 3.243.289 votos.
Já como senador, no primeiro semestre de 2003, Marcelo Crivella 
criou uma ONG a Sorria meu Rio, pela qual inaugurou uma clínica 
popular no município de São Gonçalo, justificando a arrecadação dos 
recursos para tal empreitada com suas atividades nos meios de comu-
nicação22. Aquela outra obra social deu ainda mais força política para 
Crivella, de modo que ele se tornou um forte candidato à prefeitura 
do Rio de Janeiro, em 2004. Com campanha semelhante a de 2002, 
acabou ficando em segundo lugar, com 753.189 votos (21,83% do to-
tal), numa eleição em que César Maia venceu no primeiro turno, com 
50,1% dos votos.
21  Precisamente, pela venda do CD O mensageiro da solidariedade, gravado pela 
Sony Music. Como adiantamento, a gravadora teria pago 850 mil reais, empre-
gados na compra da Fazenda Canaã, local onde estão equipadas escolas e centros 
de prestação de serviço social. Todo o dinheiro arrecadado pelas 1.380 mil cópias 
vendidas teria sido usado para desenvolver o projeto (Machado, 2003: 315).
22  Enquanto os recursos para a compra da Fazenda Canaã vieram da venda de 
CDs, para o “Projeto Rio”, teriam vindo do programa Show do milhão, do 
apresentador Silvio Santos (SBT), quando Crivella derrotou os outros senadores 
Eduardo Suplicy (PT-SP e Ney Suassuna (PMDB-PB), conquistando 300 mil 
reais (Machado, 2006: 113-114).
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O escândalo do mensalão provocou uma reviravolta no arranjo 
político brasileiro. O Partido Liberal, com o qual a I�RD até então mais 
tinha se envolvido, foi profundamente abalado, de modo que a igreja 
de Macedo e Crivella teve que procurar uma alternativa. Ironicamente, 
buscaram se articular com católicos carismáticos do Partido Humanista 
da Solidariedade (PHS) para fundar em agosto daquele ano o Partido 
Municipalista Renovador (PMR). Três meses depois, a nova legenda já 
havia acolhido o vice-presidente da República, José Alencar, e mudado 
de nome para Partido Republicano Brasileiro (PRB). Apesar de algumas 
lideranças políticas, como o filósofo Roberto Mangabeira Unger - que 
viria se tornar ministro de Ações de Longo Prazo do governo de Lula, 
em 2007 - os dirigentes da I�RD negarem a ligação do partido com a 
igreja, este era um fato explícito. A legenda foi criada para atender aos 
interesses da igreja de Macedo, sobretudo os de seu sobrinho, Crivella. 
Nutrido por esse arranjo partidário, pela imagem de homem público 
combatente da exclusão social e, sobretudo pelos resultados eleitorais 
anteriores, o senador da IURD se candidatou ao governo estadual flu-
minense em 2006. Marcelo Crivella contou também com o importante 
apoio do presidente Lula, que na prática preteriu o candidato do próprio 
PT, Vladmir Palmeira. Com apenas 45 segundos de propaganda gratuita 
na televisão, o bispo licenciado da I�RD conseguiu chegar em terceiro 
lugar, com 1.531.431 votos23.
Em 2008, Crivella se lançou novamente candidato do seu partido à 
prefeitura carioca. Contou mais uma vez com o apoio não declarado do 
presidente Lula, de quem se mostra um fiel aliado e, em contrapartida, 
teve sua imagem pessoal vinculada ao PAC (Programa de Aceleração 
do Crescimento), comparecendo com destaque às solenidades de lan-
çamento de obras dessa política do governo federal. O candidato se 
apresenta com força também pelo fato de ser um dos 10 parlamentares 
com mais verbas liberadas do orçamento da �nião para seu Estado, 
superando até a maioria dos deputados petistas do Rio de Janeiro24.
23  No segundo turno, a então deputada federal Denise Frossard (Partido Popular 
Socialista, PPS), apoiada pelo prefeito César Maia, perdeu para o senador Sérgio 
Cabral Filho (PMDB), que havia sido eleito também em 2002, com uma votação 
superior a de Crivella.
24  Na atuação parlamentar de Crivella, descasam-se outras duas iniciativas. A 
primeira se refere a um polêmico projeto de lei que previa a aplicação da Lei 
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Uma grande controvérsia que envolveu a candidatura de Marcelo 
Crivella à prefeitura carioca foi o projeto Cimento Social. Tratou-se de 
uma cooperação técnica entre os ministérios da Cidade - que liberou 
13,9 milhões de reais entre 2007 e 2008 - e o da Defesa, que concedeu 
mão-de-obra e proteção do Exército para as obras. O projeto previa a 
recuperação de 782 casas em uma área da favela da Providência (centro 
do Rio de Janeiro), simbolicamente escolhida por ter sido a primeira 
favela do Brasil. As obras, que começaram em dezembro de 2007, e 
inicialmente ficariam sob responsabilidade do Exército, foram terceiri-
zadas para a construtora Edil. Foram designados 50 militares de várias 
patentes da área de engenharia e um efetivo de 200 homens responsável 
pela segurança de seus colegas e dos operários envolvidos. �ma das 
funções dos militares era, em tese, ensinar a população a melhorar e 
manter suas próprias casas. Embora não tenha sido votado no Senado, 
tal projeto, foi definitivamente assumido pelo governo federal.
Em 14 de junho, executores do projeto, sendo um tenente, um 
sargento, um soldado e mais 8 soldados cúmplices, entregaram três 
rapazes - de 17, 19 e 24 anos - do morro da Providência a traficantes 
do vizinho morro da Mineira, dominado por facção criminosa rival, o 
que lhes causou tortura, seguida de morte. O ocorrido gerou revolta 
da população local contra o Exército, mesmo porque anteriormente já 
havia acontecido conflitos envolvendo os militares e os moradores. 
Houve protestos, arremesso de pedras contra os militares, comoção e 
manifestação indignada, sobretudo durante o funeral, o que repercutiu 
bastante. Anteriormente, um parecer técnico do Comando Militar do 
Leste, que abrange os Estados do Sudeste, havia alertado para os ris-
cos da participação do Exército no projeto, entre eles, a possibilidade 
de tiroteios e até mortes de civis com balas perdidas. Mas acabou por 
prevalecer a decisão política do presidente Lula, que se comprometera 
a apoiar Crivella, em contraposição ao adversário político, César Maia.
Contrariando a decisão governamental de manutenção do Exérci-
to no morro da Providência, em 18 de junho, a juíza Regina Coeli de 
Carvalho, da 18ª Vara Federal do Rio de Janeiro, ordenou a saída das 
Rouanet de isenção fiscal à empresas também quanto à reforma e preservação de 
templos religiosos. E a outra foi a liderança da mobilização dos parlamentares 
evangélicos contrária à criminalização da homofobia.
Revista Eletrônica Correlatio n. 17 - Junho de 2010
André Ricardo Souza42
tropas militares da favela (FSP, 20/06/2008). O governo federal, atra-
vés da Advocacia Geral da União, entrou com recurso contra a decisão 
judicial no Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF do Estado 
do Rio de Janeiro), mas foi negado. A decisão foi reiterada com base 
nas funções legais das forças armadas e também devido às acusações 
de uso eleitoral daquele projeto social. O presidente do TRF, Joaquim 
Castro Aguiar, permitiu que o Exército atuasse apenas no local das 
obras da base do morro (Folha de S. Paulo, 22/06/2008). Por mais que 
tentasse evitar e negasse o fato, o governo federal e o candidato a pre-
feito tiveram o projeto embargado. Em 28 de junho, o vice-presidente 
da República, José Alencar, então em exercício na chefia do governo 
federal, veio ao Rio de Janeiro para participar do ato de lançamento 
da campanha de Marcelo Crivella à prefeitura do Rio. Na ocasião, em 
entrevista, reconheceu que havia intervindo politicamente em favor do 
projeto Cimento Social. O fato é que o desenrolar dos acontecimentos 
mostrou que Crivella perdeu um trunfo da sua campanha eleitoral, 
embora tenha se mantido um candidato bastante forte.
Por longo tempo, Crivella manteve-se líder nas pesquisas de inten-
ção de voto. O publicitário Duda Mendonça, responsável por sua campa-
nha, elaborou estratégias para fazer aumentar a adesão de seu candidato 
na classe média e nas elites cariocas, mas esse segmento social optou 
por outros dois candidatos. Eduardo Paes (PMDB) ultrapassou o líder 
da I�RD na pesquisa de intenção de voto de 5 de setembro e chegou 
na frente no resultado do primeiro turno, em 5 de outubro. Crivella 
acabou superado também por Fernando Gabeira (Partido Verde) nessa 
etapa do pleito, ficando fora da disputa no segundo turno. Enquanto 
o candidato do PV obteve 25% dos votos, Marcelo Crivella alcançou 
apenas 19% (625.237) votos. Foi de fato uma grande derrota política 
para ele e para a Igreja �niversal.
Considerações finais
O crescimento da participação dos evangélicos pentecostais na 
política partidária brasileira é algo notório. Teve seu impulso inicial nas 
eleições constituintes de 1986. Em termos de presença nos parlamentos 
federais, os escândalos do mensalão e do sanguessuga, entre 2005 e 
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2006, fizeram reduzir bastante a representação evangélica. Mais que 
isso, significativas lideranças foram abatidas. Entre elas destaca o ex-
deputado e ex-bispo da I�RD, Carlos Rodrigues. Até então, ele havia 
sido o grande articulador político daquela igreja, responsável em grande 
medida, pela alta eficácia eleitoral iurdiana. Tal como outros líderes 
eclesiais e políticos daquela igreja, que se envolveram em escândalos, 
Rodrigues foi sumariamente descartado da instituição de Edir Macedo.
Presbiteriano professo, mas sem ministério pastoral, Anthony Garo-
tinho é outro líder político e evangélico que ganhou projeção nacional, 
mas acabou tendo que recomeça sua escalada política da estaca zero. 
Após ser governador do Rio de Janeiro, fazer de sua mulher, Rosinha 
Matheus, sua sucessora e disputar bem as eleições presidenciais em 
2002, Gatinho recebeu graves acusações, chegando a expor-se ao ri-
dículo perante a opinião pública nacional. Conseguiu de algum modo 
reagir nas eleições municipais de 2008, ao eleger sua mulher, Rosinha 
Matheus, prefeita da cidade de Campos e sua filha, Clarissa Garotinha, 
a quinta vereadora mais votada do Rio de Janeiro. Ao ter sua esposa 
cassada da prefeitura de sua cidade natal, sua própria candidatura ao 
governo fluminense inviabilizada e a disputa a uma vaga de deputado 
federal ameaçada, Garotinho ainda patina em sua tentativa de recupe-
ração política.
Nas últimas disputas eleitorais realizadas em três das maiores ci-
dades brasileiras - Rio de Janeiro, Porto Alegre e São Paulo - a pre-
sença evangélica foi marcante, com destaque para os adeptos da I�RD. 
Sinteticamente, no entanto, podemos dizer que de modo semelhante às 
outras casas legislativas brasileiras, tanto a representação evangélica, 
quanto a iurdiana diminuíram, de certa forma, repercutindo as denúncias 
os escândalos ocorridos em 2005 e 2006.
Também no âmbito da I�RD e na disputa por cargos executivos, 
Marcelo Crivella é o principal ator político evangélico da atualidade. 
Bispo licenciado da IURD e sobrinho de Edir Macedo, Crivella cons-
truiu sua projeção através da música e de projetos sociais bastante 
divulgados, sobretudo pela Rede Record de Televisão. Depois de tornar-
se senador, chegar perto da vitória para governo fluminense, liderar a 
formação de um partido pequeno, mas importante no cenário político 
nacional, Crivella tentou mais uma vez sem sucesso ser eleito prefeito 
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do Rio de Janeiro. Com uma campanha incisiva e controvertida, rece-
beu os holofotes da mídia, personificando todo o processo de inserção 
evangélica na política partidária brasileira.
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